
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 109.966 - MT (2019/0080211-8)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : C A P J 
ADVOGADO : RAFAEL COSTA ROCHA  - MT025880 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. DESPROVIMENTO. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. FALTA DE JUSTA CAUSA PARA A 
PERSECUÇÃO CRIMINAL. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. VIA INADEQUADA. DESPROVIMENTO 
DO RECLAMO.
1. Em sede de habeas corpus e de recurso ordinário em habeas 
corpus somente deve ser obstada a ação penal se restar 
demonstrada, de forma indubitável, a atipicidade da conduta, a 
ocorrência de circunstância extintiva da punibilidade e a ausência 
de indícios de autoria ou de prova da materialidade do delito. 
2. Estando a decisão impugnada em total consonância com o 
entendimento jurisprudencial firmado por este Sodalício, não há 
que se falar em trancamento da ação penal, pois, de uma 
superficial análise dos elementos probatórios contidos no 
reclamo, não se vislumbra estarem presentes quaisquer das 
hipóteses que autorizam a interrupção prematura da persecução 
criminal por esta via, já que seria necessário o profundo estudo 
das provas, as quais deverão ser oportunamente valoradas pelo 
juízo competente.
3. Não há qualquer ilegalidade no fato de a acusação referente 
aos crimes contra a dignidade sexual estar lastreada no 
depoimento prestado pela ofendida, já que tais ilícitos geralmente 
são cometidos fora da vista de testemunhas, e muitas vezes sem 
deixar rastros materiais, motivo pelo qual a palavra da vítima 
possui especial relevância. Precedentes.
4. A ausência de constatação de vestígios de violência sexual na 
perícia realizada na vítima é insuficiente para afastar a 
comprovação da materialidade delitiva, uma vez que, consoante a 
narrativa contida na denúncia, o réu não chegou a com ela 
praticar conjunção carnal, o que, frise-se, sequer é necessário 
para a consumação do delito pelo qual foi acusado. Precedentes.
5. Agravo regimental desprovido.
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. 
Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 
 

 

  

Brasília (DF), 11 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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